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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATORIO N.º 015/2024-SAAE 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 010/2024-SRP. 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS 

ALTERNATIVOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA ZONA URBANA E RURAL, NO MUNICÍPIO DE 

CANAÃ DOS CARAJÁS, ESTADO DO PARÁ. 

 

  

 

RECIBO DE EDITAL 

 

 

 

A empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ Nº. 

__________________________-_______, retirou o edital de Pregão Eletrônico para Registro de 

Preços Nº. _____/2024-SAAE e deseja ser informada de quaisquer alterações, respostas a 

esclarecimentos e impugnações ao edital através do e-mail: 

_____________________________. 

 

__________________, aos _____ de _____ de 2024. 

 

_________________________________ 

(Assinatura) 

 

 

 

  

OBS.: ESTE RECIBO DEVERÁ SER REMETIDO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO DO SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CANAÃ DOS CARAJÁS – SAAE PELO E-MAIL: 

licitacao@saaecanaadoscarajas.com.br  

PARA EVENTUAIS COMUNICAÇÕES AOS INTERESSADOS, QUANDO NECESSÁRIO. 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 015/2024-SAAE 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 010/2024-SRP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS SISTEMAS 

ALTERNATIVOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA ZONA URBANA E RURAL, NO MUNICÍPIO 

DE CANAÃ DOS CARAJÁS, ESTADO DO PARÁ. 

DADOS DO PREGÃO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS A PARTIR: 10 DE DEZEMBRO DE 2024 

DATA DE ABERTURA 26 DE DEZEMBRO DE 2024 ÀS 08H00MIN (Horário Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

PRAZO DE ENVIO DA PROPOSTA: DIA  26 DE DEZEMBRO DE 2024 ÀS 07H59MIN 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua A, Quadra 01, Lote 21 – Ouro Preto – Canaã dos Carajás – PA CEP: 68.537-000 

www.canaadoscarajas.pa.gov.br/novo/saae  

https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes/ 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ 

E-mail: licitacao@saaecanaadoscarajas.com.br 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 015/2024-SAAE 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 010/2024-SRP 

PREÂMBULO 

 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CANAÃ DOS CARAJÁS – SAAE, mediante a 

pregoeira designada pela Portaria nº. 016/2023, torna público para conhecimento dos 

interessados que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma 

eletrônica, do tipo menor preço por lote, nos termos da Lei nº. 14.133/2021, da Lei Complementar 

n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Municipal N.º 1.358 de 01.06.2023 e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

• Encaminhamento da proposta de preços: a partir da publicação no sítio https://licitacoes-

e2.bb.com.br/ até às 07h59min do dia 26 de dezembro de 2024 (horário oficial de Brasília). 

• Abertura das propostas: às 08hs00min do dia 26 de dezembro de 2024 (horário oficial de 

Brasília) 

• Local: https://licitacoes-e2.bb.com.br/. 

 

Constituem este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

1. DO OBJETO 

1.1. O OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO É: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DOS SISTEMAS ALTERNATIVOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA DA ZONA URBANA E 

RURAL, NO MUNICÍPIO DE CANAÃ DOS CARAJÁS, ESTADO DO PARÁ. 

2. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

2.1. O órgão gerenciador da ata será o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Canaã dos 

Carajás – SAAE. 



   

5 
________________________________________________________________________________ 

Rua A, Quadra 01, Lote 21 – Ouro Preto – Canaã dos Carajás – PA 

Tel. 0800 090 3333  e-mail: licitacao@saaecanaadoscarajas.com.br 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1 Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão 

gerenciador, o órgão ou entidade que não tenha participado do procedimento poderá aderir à 

ata de registro de preços, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da 

ata, a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do 

fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

3.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item anterior não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes. 

3.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o item 

3.1não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 

de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgãos não participantes que aderirem. 

3.4 Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou 

prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos 

participantes. 

3.5 O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado 

inicialmente como participante, atendidos os requisitos estabelecidos no § 2º do art. 86 da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

3.6 Não será concedida nova adesão ao órgão ou entidade que não tenha consumido ou 

contratado o quantitativo autorizado anteriormente. 

4 DO ACESSO E ACOMPANHAMENTO DA LICITAÇÃO 

4.1 As dúvidas decorrentes da interpretação deste Edital serão dirimidas por escrito, pela 

Pregoeira, mediante requerimento dos interessados, apontando de forma clara e objetiva as 

falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo, através do e-mail: 

licitacao@saaecanaadoscarajas.com.br no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada 

para a abertura da seção pública; 

4.2 Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do Pregão, por meio eletrônico, devidamente instruídas 

contendo a modalidade e o número desta licitação, assinatura, endereço, razão social da 

empresa e telefone para contato. 

4.3 Para todas as referências neste edital será observado o horário de Brasília; 

4.4 O Pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases, sendo conduzido 

pelo Pregoeira, que cuidará do seu processamento e julgamento; 

4.5 Para participação ou simples acompanhamento, o interessado deverá acessar a página 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico “Licitações”, onde se encontra o link para o 

sistema de licitações eletrônicas. 

4.6 Após a abertura da sessão fica vedado à comunicação entre as licitantes participantes, 

pregoeira e equipe de apoio por qualquer outro meio de comunicação que não seja o sistema 

eletrônico de licitações, sendo permitida a comunicação somente após o encerramento da 

etapa de lances; 
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5 DO CREDENCIAMENTO 

5.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, sítio https://licitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-

estatico/. 

5.2 O credenciamento é de total responsabilidade da licitante e deverá ser providenciado em 

qualquer agência do Banco do Brasil S/A (Provedor do sistema). 

5.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 

do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

6 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, ou que obedeçam às condições de habilitação estabelecidas 

no item 10 do edital.  

6.2  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

6.3  Nos itens referentes à aquisição de bens de consumo divisíveis, será atribuída cota 

reservada a ME, EPP, nos termos do Art.48, inciso III da Lei Complementar nº. 123/2006. 

6.4 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

6.4.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

6.4.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação o e responder administrativa ou judicialmente; 

6.4.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.4.4 Pessoas jurídicas qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de 

Interesse Público – OSCIP, se atuarem n 

6.4.5 esta condição; 

6.4.6 Sociedade empresária constituída com o mesmo objeto e por qualquer um 

dos sócios e/ou administradores de empresas declaradas inidôneas, após a 

aplicação dessa sanção e no prazo de sua vigência, nos termos do art. 43 da Lei 

n.º 8.443/1992, observado o contraditório e a ampla defesa a todos os interessados. 

6.4.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 
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7 ENVIO DAS PROPOSTAS 

7.1 Como condição para participação no Pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, a licitante declarará: 

7.2 A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

7.3 O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do edital; 

7.4 A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras; 

7.5 O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital de licitação. 

7.7 Independente dos termos firmados no sistema eletrônico do pregão, é imprescindível 

que o licitante arrematante apresente todas as declarações exigidas no edital sob pena de 

desclassificação/inabilitação. 

7.8 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, sua proposta inicial 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio. 

7.9 O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.10 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.11 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserida ao sistema; 

7.12 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos produtos. 

7.13 A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão 

eletrônico, terá lugar a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita 

consonância com as especificações e condições estabelecidas no edital, as quais serão 

classificadas para a etapa de lances. 

7.14 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta sem 

a devida justificativa. 

7.15 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 

8 DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

8.2  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

8.3  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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8.4 O sistema eletrônico rejeitará automaticamente os lances em valores superiores aos 

anteriormente apresentados pelo mesmo licitante. 

8.5  Não serão registrados, para o mesmo item, 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

8.6  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a cinco 

(05) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 05 (cinco) segundos. 

8.7  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.8  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

8.9  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.10 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

8.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada 

a identificação do detentor do lance. 

8.12 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a PREGOEIRA examinará a 

aceitabilidade da primeira oferta quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a 

respeito. 

8.13 Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, 

assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado 

e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do 

contrato. 

8.14 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as 

condições deste Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação 

e dentro da realidade do mercado. 

8.15 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

8.16 Em caso de empate, real ou ficto, será assegurada, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei 

complementar nº 123/06, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de 

pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido, nos termos que se seguem: 

8.17 Entendem-se por empate ficto as situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada, e empate real as que sejam iguais. 

8.18 Em qualquer das hipóteses de empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela de menor valor, 

exequível, considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor 

o objeto licitado. 

8.19 Nesta hipótese, o direito a ofertar proposta de preço inferior deverá ocorrer no prazo 

máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
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8.20 Se a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer o 

direito, ou se sua oferta não for aceita, ou se for inabilitada, será concedido idêntico direito à 

microempresa ou empresa de pequeno porte subsequente em situação de empate, se houver, 

na ordem classificatória, até a apuração de uma proposta que atenda às condições 

estabelecidas neste edital. 

8.21 No caso de as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem preços iguais, 

será considerado como melhor classificado, aquela que registrou seu preço primeiro no sistema. 

8.22 O disposto neste item 5.16 somente se aplica quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

8.23 Ocorrendo empate de propostas formuladas por licitantes que não detenham a condição 

de microempresa ou de empresa de pequeno porte, será observado o disposto na Lei, 

procedendo-se, sucessivamente a convocação na respectiva ordem de classificação dos 

licitantes, vedado qualquer outro critério. 

8.24 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a PREGOEIRA examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.25 A PREGOEIRA poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.26 Também nas hipóteses em que a PREGOEIRA não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.28 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a PREGOEIRA passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, 

se for o caso. 

9 DO ENCAMINHAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) VENCEDORA(S). 

9.1 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a licitante terá o prazo de 03 (três) 

horas para o envio da proposta readequada ao último lance e dos documentos de habilitação, 

disposto no item 9 deste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, não sendo 

aceito por e-mail ou presencialmente. 

9.2 Se houver desclassificação, o prazo para o novo arrematante será o mesmo indicado no 

item 8.1, contado a partir da convocação. 

9.3 A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.5 contiver vícios insanáveis; 

9.6 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, neste Edital 

e seus Anexos; 

9.7 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

9.8 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

9.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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10 PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO 

 

10.1  Será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio constituído 

conforme as regras seguintes, sem prejuízo de outras existentes no edital e seus anexos: 

10.1.1 A empresa líder será a responsável pela realização dos atos que cumpram ao 

consórcio, assim como por representar o consórcio junto ao órgão licitante. 

10.1.2 No consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 

obrigatoriamente, à empresa brasileira.  

10.1.3 Os integrantes do consórcio respondem solidariamente pelos atos praticados pelo 

consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

10.1.4 As empresas consorciadas não poderão participar da licitação isoladamente ou 

através de outro consórcio. 

10.1.5 Não será admitida a participação de empresas pertencentes a um mesmo grupo 

econômico em consórcios distintos. 

10.1.6 Não será permitida a modificação da composição do consórcio ou a substituição 

de consorciado até a conclusão do objeto do certame, ressalvada, se permanecerem 

as condições de habilitação, a autorização expressa do órgão licitante.    

10.2  As pessoas jurídicas que participarem em consórcio deverão apresentar, além dos 

demais documentos de habilitação jurídica, termo de compromisso de constituição do 

consórcio, por escritura pública ou documento particular subscrito por todas, contendo: 

10.2.1 A designação do consórcio, a indicação da participação nesta licitação e 

execução do contrato dela decorrente como seu objeto e o endereço em que está 

estabelecido. 

10.2.2 A qualificação das empresas participantes e a forma de composição do 

consórcio, indicando o percentual de participação de cada uma na execução do 

objeto licitado. 

10.2.3 A indicação da empresa líder como representante do consórcio.  

10.2.4 Cláusula de solidariedade, nos termos deste edital e da legislação. 

10.2.5 O prazo do consórcio, que deve, no mínimo, ser 180 (cento e oitenta) dias 

superior à data de conclusão do objeto da licitação, admitindo-se cláusula de 

prorrogação. 

10.3  Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os 

requisitos de habilitação, notadamente as exigências de habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e trabalhista, e apresentar as declarações exigidas no edital. 

10.4  As empresas consorciadas poderão somar os seus atestados para atendimento das 

exigências de qualificação técnica, os quais poderão ser apresentados em nome de qualquer 

consorciada, independentemente da sua cota de participação no consórcio. 

10.5  Cada consorciado deverá atender individualmente às exigências de qualificação 

econômico-financeira, salvo a comprovação de patrimônio líquido mínimo, que poderá ser 

atendida pelo somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 

participação. 

10.6  O licitante vencedor, se constituído sob a forma de consórcio, deverá apresentar, 

antes da celebração do contrato decorrente desta licitação, o instrumento de constituição e 

os registros do consórcio nos órgãos competentes, nos termos do art. 15, §  3º , da Lei 

14.133/2021. 

10.7  Será permitido o pagamento diretamente a qualquer uma das empresas que 

integram o consórcio, desde que tal preferência esteja expressamente manifestada, 

respeitada a proporcionalidade estabelecida no termo de compromisso de constituição do 

consórcio. 
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11 DA HABILITAÇÃO 

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1 SICAF; 

11.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

11.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

11.1.4 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.1.6 Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.2 A Pregoeira, então, consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica. 

11.2.1 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

11.2.2 Caso a pregoeira não logre êxito em obter a certidão correspondente através 

do sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante 

será convocado a encaminhar, no prazo de 03 (três) horas, documento válido que 

comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das 

microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme 

estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

11.2.3 Será verificada a composição societária das empresas a serem contratadas, 

para comprovar a inexistência de servidores do SAAE na relação de sócios. 

11.3 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica, à Regularidade Fiscal: 

 

11.1 Habilitação jurídica:  

 

11.1.1 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor. 

11.1.2 Os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema eletrônico, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.1.3 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

11.1.4 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

11.1.5 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo da empresa e estatuto e contrato social em vigor (última 

alteração), devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seu (s) administrador (es); 

11.1.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

11.1.7 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: declaração de 

enquadramento ou reenquadramento devidamente registrada na Junta Comercial ou pelo 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

11.1.8 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

11.1.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

11.2  Regularidade fiscal e trabalhista: 

11.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

11.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

11.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

11.2.5  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

licitação;  

11.2.6  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

11.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

licitação; 

11.2.8 Prova de regularidade com a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante; 

11.2.9 Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal 
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11.2.10 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  

11.2.11 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno 

porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá 

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  

 

11.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

11.3.1  Declaração de recebimento do edital, emitida pela licitante. comprovando que a 

licitante recebeu todos os documentos necessários ao cumprimento do objeto deste Pregão. 

11.3.2  A proponente deverá apresentar Certidão de Registro e Quitação no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA do ano vigente, bem como de seus responsáveis 

técnicos com validade na data de abertura do certame, comprovando o registro ou inscrição 

da empresa licitante e de seu responsável técnico na entidade profissional competente. 

11.3.3 Comprovação da capacidade técnico-operacional do licitante, demonstrando a 

execução contínua e sucessiva, por período não inferior a 03 (três) anos, de serviços 

compatíveis com o objeto desta licitação, a qualquer tempo, fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado (com firma reconhecida), preferencialmente acompanhados 

das certidões de acervo técnico emitidas pelo conselho de fiscalização profissional 

competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados. Essa exigência visa 

conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos atestados emitidos em 

nome das licitantes, em conformidade com o Acórdão nº 2326/2019 do TCU. 

11.3.3.1 Como requisitos de capacitação técnico operacional serão exigidos 

ATESTADOS que contenham, no mínimo, a execução de serviços compreendendo 50% 

(cinquenta por cento) das quantidades descritas no anexo do termo de referência.  

11.3.3.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

11.3.3.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 

ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para 

ser executado em prazo inferior. 

11.3.4 Atestados de Comprovação da capacitação técnico-profissional na área objeto 

de licitação, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado contratante do 

serviço, devidamente registados no CREA e acompanhados da Certidão de Acervo Técnico 

(CAT), emitida pelo CREA, em nome da pessoa física responsável e indicado pela licitante, 

que contenham individualmente os itens exigidos. 

11.3.5 Certidões de Acervo Técnico sem atestados ou somente Atestados sem a Certidão 

de Acervo Técnico. Se os atestados de capacidade técnica operacional forem 

apresentados desacompanhados de Certidões de Acervo Técnico será solicitado 

diligências. 

11.3.6 Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou dos 

ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: data de início e 

término da obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos 

responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU e as 

especificações técnicas da obra. 

11.3.7 Não serão aceitas CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou ATESTADOS de Projetos, 

Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de 

Obras. 
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11.3.8 Será aceito o somatório de atestados para comprovar a capacidade técnica. 

11.3.9 A Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar informações complementares 

acerca dos atestados apresentados, através de notas fiscais, certidões de acervo técnico, 

anotações de responsabilidade técnico e contratos, via diligência, em sítios eletrônicos 

oficiais ou através da própria licitante, momento em que será atribuído quarenta e oito horas 

para envio das informações complementares, sob pena de inabilitação, sem prejuízo de 

sansões administrativas. 

11.3.10 Quando a certidão e/ou atestado, operacional ou profissional, não for emitida pelo 

contratante principal do serviço (órgão ou ente público), casos de atestados oriundos de 

subcontratação, deverá ser juntada à documentação: 

a) Autorização da subcontratação do órgão principal da obra/serviço. 

b) Declaração formal do contratante principal, ou de seus responsáveis técnicos, 

confirmando que o técnico indicado foi responsável técnico pela sua execução dos 

serviços ou Contrato de trabalho registrado no Conselho Regional do Profissional à 

época da execução do objeto do atestado/certidão. 

 

11.3.11 Comprovação de a PROPONENTE possuir como Responsável Técnico ou em seu 

quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, no mínimo profissional 

de nível superior, sendo um engenheiro de elétrico, reconhecido pelo CREA/CAU, que 

poderá ser feita através de um dos seguintes documentos: 

11.3.11.1 Cópia da "FICHA OU LIVRO DE REGISTRO DE EMPREGADOS' onde se 

identifique os campos de admissão e rescisão, ou cópia da carteira de trabalho que 

identifique o nome, dados pessoais do profissional, assinatura do empregador e os 

campos de admissão e rescisão; 

11.3.11.2 O sócio, comprovando-se a participação societária através de cópia do 

contrato Social; 

11.3.11.3 Contrato de prestação de serviços ou termo de contratação futura; 

11.3.12 Declaração de indicação e Disponibilidade de Profissionais, assinada pelo 

representante legal da licitante; 

11.3.13 Declaração expressa da equipe técnica indicada pela licitante, autorizando sua 

indicação como responsável técnico, pela execução dos serviços/obras a serem 

contratados. 

11.3.14 Declaração firmada pela equipe técnica de não possuir vínculo empregatício com 

o público do município de Canaã dos Carajás; 

11.3.15 Declaração de que não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal 

nº 14.133/21; 

11.3.16 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, declarando que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (em atendimento 

ao inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/2021); 

11.3.17 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas (em 

atendimento ao inciso IV do art. 63 da Lei nº 14.133/2021); 

11.3.18 Declaração de que, no ano calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte (somente para microempresas e às empresas de pequeno porte); 

11.3.19 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

11.3.20 Alvará de localização de funcionamento relativo ao domicílio ou sede do licitante; 
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11.3.21 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para 

a qualificação técnica na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o 

estabelecido ou com irregularidades, serão inabilitadas. 

 

11.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

11.4.1 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira deverão apresentar a 

seguinte documentação: 

11.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta; 

11.4.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

11.4.3  Comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

igual ou maior que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
                       Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

11.4.4 As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos 

juntado ao balanço; 

11.4.5 Caso o memorial não seja apresentado, a pregoeira reserva-se o direito de efetuar 

os cálculos; 

11.4.6 Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser 

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo 

correspondente; 

11.4.7 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

11.4.8 Sociedades regidas pela Lei n.º 6.404/76 (sociedade anônima):  

a) registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

b) publicados em Diário Oficial; e ou  

c) publicados em jornal de grande circulação;  

11.4.9 Sociedades limitada (LTDA):  

a) fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado 

dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário; 
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11.4.10 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n.º 123/2006 – Lei 

das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":  

a) fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 

autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado 

dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário 

11.4.11 Sociedade criada no exercício em curso:  

a) fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado do Termo de 

Abertura do Livro Diário; 

11.4.12 O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por 

contador ou técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC) 

11.4.13 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior a 1 

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10 % do valor estimado da 

contratação. 

11.4.14. Certidão negativa de falência ou concordata. 

10.4.15 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de: 

11.5 Caso a empresa esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser juntada à 

documentação: 

11.5.1 Certidão emitida pela instância judicial competente, que ateste que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento 

licitatório nos termos da Lei 14.133/2021; 

11.5.2 Comprovação do acolhimento judicial do plano de recuperação, nos termos do 

art. 58 da Lei nº 11.101/05, em caso de recuperação judicial; ou da homologação 

judicial do plano de recuperação, no caso de recuperação extrajudicial. 

11.5.3 Os licitantes que se encontrarem em recuperação judicial ou extrajudicial 

devem demonstrar todos os demais requisitos para habilitação econômico-financeira, 

como qualquer licitante; 

11.6 Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte, e uma 

vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma 

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação da pregoeira no 

sistema eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período. 

11.6.1 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, 

na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

11.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  

11.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 
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11.9 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.10 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 

dele dependam. 

11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a 

regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 

adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os 

dados contidos no sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

13 DOS RECURSOS 

13.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, 

empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para 

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 

sistema. 

13.2 Havendo quem se manifeste, caberá a pregoeira verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

13.2.1 Nesse momento a pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso; 

13.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

13.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.2.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

13.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
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14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

15 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 Após a homologação, a empresa vencedora da presente licitação será regularmente 

convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, para assinatura da Ata de Registro 

de Preços no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

15.2 O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única 

vez, desde que solicitado por escrito pela empresa vencedora antes do encerramento do 

prazo Inicial, mediante justificativa aceita pelo SAAE. 

15.3 Nos casos em que seja necessário encaminhar a Ata de Registro de Preços para 

assinatura via remessa postal ou e-mail, o prazo para retorno da mesma devidamente 

assinada contará após a confirmação de seu recebimento por parte da empresa vencedora. 

15.4 Quando a empresa vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

das cominações legais a ela impostas neste Edital, é facultado ao SAAE registrar os preços das 

demais licitantes, na ordem de sua classificação, mantido o preço da classificada em primeiro 

lugar. 

15.5 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar de sua 

assinatura podendo ser prorrogada por igual período, conforme o art. 84 da Lei 14.133/2021. 

15.6 O SAAE não se obriga a contratar os itens constantes na Ata de Registro de Preços, nem 

as quantidades registradas. 

15.7 Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer integrante da administração 

Pública que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao SAAE, cabendo 

à empresa detentora do preço registrado a aceitação ou não do fornecimento, desde que 

este não prejudique as obrigações assumidas anteriormente, sendo que: 

a) O órgão não participante, após a autorização, deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 

b) O quantitativo decorrente das adesões não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado, independente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

15.8 A empresa vencedora terá o registro de seu preço cancelado da Ata, quando: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 

c) Por razões de interesse públicos devidamente motivados e justificados; 

d) Não cumprimento das obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) Não assinar, no prazo estipulado, os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços; 

f) Ficar caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos contratos dela decorrentes; 
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g) Quando a licitante comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências da Ata 

de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior homologado 

o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.9. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

16 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de contrato, 

cuja respectiva minuta constitui o ANEXO III do presente Edital. 

16.2 O referido Contrato reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, suas 

alterações, demais normas complementares, disposições deste Edital, e das condições da 

proposta apresentada pela Licitante.  

16.3 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo 

ou em parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob pena de rescisão, bem como das 

penalidades cabíveis. 

16.4 A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano que venha a ser causado à 

Administração ou a terceiros durante a prestação dos serviços, podendo, o valor referente ao 

prejuízo apurado, ser descontado do pagamento de que for credor; 

16.5 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de execução do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive no que concerne ao 

cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir; 

16.6 A empresa vencedora deverá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

convocação, comparecer ao Departamento de Licitações do SAAE, sob pena de decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas no item 15 deste edital, devendo a 

empresa adjudicatária apresentar a seguinte documentação: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - F.G.T.S., fornecido 

pela Caixa Econômica Federal; 

b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, mediante apresentação da Certidão 

Federal expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional e pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil quanto aos encargos tributários federais. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda do Estadual da sede ou domicílio da licitante. 

c ) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da licitante. 

Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte no Município de Canaã dos Carajás-

PA, deverá apresentar declaração, firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, do não 

cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município Canaã dos Carajás-PA, 

relativamente aos tributos afetos à prestação licitada. 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

16.7 O prazo do Contrato será definido pela Administração na constará na convocação para 

assinatura.  

 

17  CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

As condições de entrega dos produtos deverão ser executadas na forma estabelecida no Termo 

de Referência e Contrato. 

18 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1 O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da nota fiscal ou nota fiscal fatura, bem 

como de cópia reprográfica da nota de empenho. 
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18.2 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega da nota fiscal 

ou nota fiscal fatura. 

14.2.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data 

em que estas forem cumpridas. 

18.3 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco indicado na Proposta 

de Preços. Os recursos para a execução do objeto onerarão a dotação orçamentária que deverá 

ser indicada no instrumento contratual. 

 

19 DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

20  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1 As demais obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

21 DO PAGAMENTO 

21.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

21.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente na nota fiscal apresentada.   

21.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

21.5 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF e/ou 

regularidade fiscal da contratada para fins de verificação da manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital.  

21.6 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 

21.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

21.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  
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21.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua 

situação.   

21.10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente.  

21.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

21.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX)/365 

 

 

I = (6/100) 

365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

22 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

22.1 As sanções previstas nos artigos 155 e 163 da Lei nº 14.133/2021 e respectivos critérios sobre 

conduta e dosimetria, poderão ser aplicadas ao Fornecedor, conforme detalhado nos próximos 

itens. 
 

22.2 O licitante será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I. dar causa à inexecução parcial da Ata; 

II. dar causa à inexecução parcial da Ata que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. dar causa à inexecução total da Ata; 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI. não celebrar a Ata ou não entregar a documentação exigida para a 

formalização da Ata, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou na execução da Ata; 

IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata; 

X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
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22.3 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei nº. 14.133/21 

as seguintes sanções: 

a) Advertência, nas hipóteses do inciso I do item 21.2 que não acarretem 

prejuízos ao Fornecedor ou quando ocorrer execução insatisfatória, ou, ainda, na 

ocorrência de pequenos transtornos ao desenvolvimento da prestação dos 

serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de uma das 

sanções previstas nas alíneas “d” , “e”  e “ f”  (Inciso I do Art. 156 da Lei 

14.133/21). 

b) Multa moratória por dia de atraso injustificado no cumprimento da 

obrigação contratual, proporcional ao item em atraso e nas seguintes condições 

(art. 162 da Lei 14.133/21): 

b.1. Atraso em até 10 dias, multa moratória de 3% sobre o valor total da Ata. 

b.2. Atraso entre 11 e 20 dias, multa moratória de 5% sobre o valor total da Ata. 

b.3. Após decorrido o prazo de 20 dias, o fiscal do contrato deverá aplicar uma 

das sanções previstas nas alíneas “d”, “e” ou “f”. 

b.4. Os prazos previstos nas alíneas b.1, b.2 e b.3 poderão ser suspensos, caso a 

Contratada, tempestivamente, justifique de forma plausível o atraso, e o fiscal 

do contrato, em não havendo prejuízos ao Contratante, aceite prorrogar o 

prazo de entrega, não podendo ser superior a metade do que foi inicialmente 

contratado. Após decorrido esse prazo, se iniciará automaticamente a 

contagem da multa moratória. 

c) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 

aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei. 

d) Multa compensatória de até 10% do valor do contrato licitado ou celebrado 

com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 15.2, deste instrumento. (Inciso II e §3º do Art. 156 

da Lei 14.133/21). 

e) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Contratante na hipótese do inciso II do item 15.2, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos. 

f) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Alagoinhas, nas 

hipóteses dos incisos II, III, IV, V, IV e VII do item 16.2, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, por prazo não superior a 3 (três) anos. (§4º 

do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com todos os órgãos 

e entidades da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios, nas hipóteses dos incisos II, III, IV, V, IV e VII do item 

15.2, quando se justificar a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item “e” , bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 16.2, pelo prazo de 3 (três) até 5 (cinco) anos. (§5º 

do Art. 156 da Lei 14.133/21). 

22.4 A aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” , “e”  e “ f”  não acarretará 

automaticamente o cancelamento das atas já firmados com o Fornecedor ou em curso de 

execução ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

22.5 As sanções previstas nas alíneas “d”, “e” e “f”, poderão ser aplicadas juntamente 

com as da alínea “c”. Será facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para as sanções das alíneas “d” e “e” e 10 (dez) dias corridos 

para as sanções da alínea “f”. 
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22.6 Antes da aplicação de qualquer sanção será garantido ao licitante o contraditório e a 

ampla defesa em processo administrativo. 

22.7 Os valores das multas deverão ser recolhidos na Secretaria da Fazenda do Município de 

Alagoinhas, sendo cobrada judicialmente caso ocorra sua inadimplência. 

22.8 As penalidades aqui previstas não serão aplicadas quando o descumprimento do 

estipulado no contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento, devidamente 

comprovado e aceito pelo Fornecedor. 

22.9 Situações agravantes: 

22.10 As sanções indicadas poderão ser majoradas em 50% para cada agravante até o limite de 

60 meses, se ocorrer uma das situações a seguir: 

22.10.1 Reincidência: Quando o licitante/Contratado já possuir registro de 

penalidade aplicada no âmbito da esfera estadual pela prática de qualquer das 

condutas tipificadas nos itens “d”, “e” e “f”, nos 12 meses anteriores ao fato 

que decorrerá a aplicação de nova penalidade. 

22.10.2 Notória impossibilidade de atendimento ao edital: Quando 

comprovadamente o licitante desclassificado ou inabilitado não detinha 

condições de atender ao exigido em edital. 

22.10.3 Deliberado não atendimento de diligências: Quando de forma 

deliberada (intencional) o licitante não atender ou responder solicitações 

relacionadas a diligências destinadas ao esclarecimento ou complementação da 

instrução do processo licitatório. 

22.10.4 Declaração falsa de tratamento diferenciado: Quando 

comprovadamente o licitante apresentar declaração falsa de que possui direito 

à tratamento diferenciado previsto em legislação específica. 

22.11  Situações atenuantes: 

22.11.1 As penas previstas nos incisos IV, VI, VIII do item 15.2, poderão ser 

reduzidas em 50% (uma única vez) após a incidência do previsto na alínea “f”

, quando não houver nenhum dano à Administração, em decorrência dos 

seguintes atenuantes: 

22.11.2 Falha perdoável: Quando a conduta praticada pelo licitante ou 

contratado for comprovadamente decorrente de falha escusável. 

22.11.3 Vícios alheios à conduta do particular: Quando a conduta praticada 

for decorrente da apresentação de documentação que contenha vícios ou 

omissões para os quais não tenha contribuído o licitante/Contratado; ou que 

não sejam de fácil identificação, devidamente comprovado. 

22.11.4 Documentação equivocada que não atende ao edital, com 

ausência de dolo: Quando a conduta praticada pelo licitante/Contratado 

decorrer da apresentação de documentação que não atende às exigências do 

edital, desde que evidenciado equívoco no seu encaminhamento e não existir 

dolo na referida conduta. 
 

22.12 A aplicação das penas previstas no presente item, que trata sobre as sanções, não exclui 

outras sanções previstas no edital, contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal dos envolvidos, inclusive perdas e danos causados para a 

Administração. 

22.13 Para a apuração dos fatos e das condutas praticadas, baseada no princípio da boa-fé 

objetiva, a Administração poderá promover diligências visando o esclarecimento de dúvidas e a 

apuração da veracidade das informações, bem como considerar todas as provas e documentos 

apresentados pela defesa dos envolvidos. Diligências poderão ser, inclusive, requisitadas pelo 
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acusado, o qual terá direito ao contraditório e à ampla defesa, juntando ao processo todo meio 

de prova necessário à sua defesa. 

 

23 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

23.1 Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por escrito 

e endereçados a PREGOEIRA, contendo as informações para contato (telefone, endereço 

eletrônico), sendo que, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, utilizando-se do e-mail 

licitacao@saaecanaadoscarajas.com.br  

23.1.1 No caso de recebimento via e-mail, em horário estranho ao funcionamento 

oficial da unidade responsável pelo acompanhamento da licitação, os prazos 

estabelecidos neste subitem, começarão a correr no primeiro dia e hora útil 

subsequentes, ao registrado na correspondência eletrônica. 

 

23.2 As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela pregoeira por meio do site 

ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas 

pela Pregoeira. 

23.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.4 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pela pregoeira serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário pela Pregoeira.   

24.2 No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.3  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

24.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

24.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:licitacao@saaecanaadoscarajas.com.br
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24.8 É facultado a Pregoeira, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a 

esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar 

a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 

decisões. 

24.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://licitacoes-

e2.bb.com.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço do Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de CANAÃ DOS CARAJÁS, localizado na Rua A, Quadra 01, Lote 21 – Ouro Preto, 

CANAÃ DOS CARAJÁS/PA, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 1400min, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados 

25 ANEXOS DO EDITAL 

25.1. Constituem anexos deste edital e fazem parte integrante: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO; 

 

CANAÃ DOS CARAJÁS (PA) 09 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

JÉSSICA PEREIRA SANTA ROSA  

Agente de Contratação e Pregoeira do SAAE 

Portaria Nº. 016/2023-SAAE   

 


